
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.611 - SP (2015/0100655-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PALMIRA DE PAULA ROLDAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS 
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL – 
CP. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
ELEMENTOS CONCRETOS. REGIME INICIAL. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Tratando-se de elemento constitutivo do tipo previsto no 
art. 313-A do Código Penal, a condição de funcionário público se 
comunica a todos os envolvidos na consecução do crime, ainda que não 
possuam a referida qualidade (ex vi do art. 30 do CP), razão pela qual não 
há como acolher o pedido de absolvição quanto ao crime de inserção de 
dados falsos em sistema de informações, [...]"(AgRg no REsp n. 
1.290.279/AP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
9/10/2015).

2. A dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no 
especial quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.

3. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em 
patamar inferior a 4 anos, o regime inicial semiaberto foi estabelecido 
exatamente nos termos do que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, em razão da presença de circunstância judicial desfavorável.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.611 - SP (2015/0100655-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PALMIRA DE PAULA ROLDAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por PALMIRA DE PAULA 

ROLDAM contra decisão por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo em 

recurso especial pela aplicação da Súmula n. 7 desta Corte e porque o entendimento do 

Tribunal a quo está em harmonia com a nossa jurisprudência. 

A defesa alega que a agravante não é funcionária pública, bem como os 

atos por ela praticados foram lícitos. Aduz que a questão da tipificação da conduta do 

corréu não funcionário público em delitos em que há concessão de benefício 

previdenciário a terceiro é controversa.

Traz julgados para comprovar que o entendimento do Tribunal não está 

pacífico, não incidindo o verbete n. 83  da Súmula desta Corte. 

No que tange à pena-base, afirma que a valoração negativa da 

culpabilidade foi realizada com fundamentos estranhos aos autos  e que o acolhimento 

do recurso não demanda a análise do conjunto probatório.

Se insurge, ainda, quanto ao regime de pena fixado, sob o argumento de 

que sendo a pena inferior a 4 anos e favoráveis a circunstâncias judiciais, o regime 

deveria ser o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, do Código Penal.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.611 - SP (2015/0100655-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Quanto à autoria e materialidade, o v. aresto recorrido asseverou (fls. 

461/463):

A prova coligida no feito e satisfatória à comprovação da 
autoria e materialidade delitivas.

José Luiz Ferraz, então funcionário do INSS, foi 6 
responsável pela inserção de dados fictícios no sistema informatizado do 
Instituto Autárquico, o que majorou os períodos em que Marco Antônio 
Souza Ramos havia trabalhado para a empresa Automec Comercial de 
Veículos Ltda. e Escritório Mercúrio S/C Ltda. e possibilitou a indevida 
concessão do benefício ao segurado e gerou prejuízo de mais de R$ 
49.000,00 (quarenta e nove mil reais) aos cofres públicos.

O elo entre José Luiz Ferraz e Palmira de Paula Roldam 
está comprovado por meio de interceptações telefônicas e fotografias 
obtidas durante a investigação policial, pelas quais se constatam que 
José mantinha diálogos freqüentes com Palmira em lugares públicos 
(mídia digital à fl. 54).

[...]
Inferem-se desses elementos o conluio existente entre os 

réus Palmira de Paula Roldam e José Luiz Ferraz, funcionário do INSS, 
que, com a utilização dos documentos falsos apresentados pela ré, 
inseriu dados inverídicos no sistema informatizado do Instituto Nacional 
do Seguro Social, o que possibilitou a indevida concessão de benefício 
previdenciário ao segurado Marco Antônio Souza Ramos (NB n. 
42/150.942.035-2).

Desse modo, como anteriormente consignado, restou configurado o delito 

previsto no art. 313-A do CP, pois comprovada a existência de conluio entre a agravante 

e o corréu na utilização de documentos falsos e na inserção de dados para obtenção de 

beneficios previdenciários.

Esse entendimento está em harmonia com jurisprudência desta Corte, o 

que enseja a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Confiram-se os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSERÇÃO DE DADOS 
FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES E TRÁFICO DE 
INFLUÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MATÉRIA 
APRECIADA PELO STJ. HABEAS CORPUS. PRELIMINAR 
AFASTADA. CRIMES ELEITORAIS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. ANÁLISE. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

[...]
4. Tratando-se de elemento constitutivo do tipo previsto no 

art. 313-A do Código Penal, a condição de funcionário público se 
comunica a todos os envolvidos na consecução do crime, ainda que não 
possuam a referida qualidade (ex vi do art. 30 do CP), razão pela qual não 
há como acolher o pedido de absolvição quanto ao crime de inserção de 
dados falsos em sistema de informações, tampouco a pretensão de 
decote da agravante genérica do art. 61, II, "g", do Código Penal.

5. A reforma do acórdão recorrido, notadamente no que se 
refere à materialidade e à autoria dos crimes imputados aos agravantes, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é inviável no 
âmbito do recurso especial, em razão do óbice previsto na Súmula 7 
desta Corte. 

6. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento. Agravo regimental do primeiro 
recorrente não conhecido e  dos demais desprovidos (AgRg no REsp n. 
1.290.279/AP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
9/10/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. INSTITUTO CANDANGO DE 
SOLIDARIEDADE (ICS) - DELITO DE PECULATO. MALFERIMENTO 
AOS ARTS. 21 DO CP, 155 DO CPP, 107, 110, 111, 112, 113, 425, E 
664, TODOS DO CC. DISPOSITIVOS NÃO INTERPRETADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. VILIPÊNDIO AOS ARTS. 44, I, E 53 A 61, TODOS 
DO CC. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
AFRONTA AO ART. 381, III, DO CPP. DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO 
AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. ALEGAÇÕES DE QUE A 
EQUIPARAÇÃO FUNCIONAL NÃO TERIA PREVISÃO LEGAL, TANTO 
QUE HÁ PROJETOS DE LEI ATUALMENTE TRAMITANDO COM 
ESTE INTENTO, E DE TER HAVIDO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CONTRARIEDADE AO ART. 30 DO CP. FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO POR EQUIPARAÇÃO. PECULATO. CONDIÇÃO PESSOAL. 
CIÊNCIA. ELEMENTAR. COMUNICABILIDADE. PLEITO EM SENTIDO 
DIVERSO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME 
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FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL E CONTRARIEDADE AOS ARTS. 327, 
§ 1º, DO CP, E 84, § 1º, DA LEI Nº 8.666/93. EMPREGADO DO 
INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE. EQUIPARAÇÃO A 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO PARA OS FINS PENAIS. 
CARACTERIZAÇÃO. DISSENSO PRETORIANO E NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AOS ARTS. 231 E 234, AMBOS DO CPP. PLEITO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
AFRONTA AO ART. 514 DO CPP. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. DEFESA 
PRÉVIA À DENÚNCIA. DESNECESSIDADE. AÇÃO PENAL 
INSTRUÍDA COM INQUÉRITO POLICIAL. SÚMULA 330/STJ. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 399, § 2º, DO CPP. PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
132 DO CPC. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AFRONTA AOS ARTS. 1º, III, 5º, XVIII, LIV E LV, E 22, I, TODOS DA 
CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
3. "Em se tratando de elementar do crime de peculato, é 

perfeitamente admissível, segundo o texto do art. 30 do Código Penal, a 
comunicação da circunstância da função pública aos co-autores e 
partícipes do crime, inclusive quanto àquele estranho ao serviço público" 
(HC 30.832/PB, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 
19/04/2004, p. 219), desde que esses tenham ciência da condição de 
funcionário público daqueles.

[...]
11. A análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Constituição Federal. 

12. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp n. 1.459.388/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 2/2/2016).

Ainda, no mesmo sentido: AREsp 654.937/RS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 22/03/2016, e REsp 819.168/PE, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 5/2/2007.

Anoto que os julgados trazidos pela defesa da agravante não refletem a 

atual jurisprudência desta Corte, bem como não possuem a mesma situação fática dos 

autos.

No tocante à pena fixada na primeira fase, conforme consignado no 

decisum agravado, a dosimetria da pena somente pode ser reexaminada no especial 

quando verificado, de plano, erro ou ilegalidade na fixação da reprimenda, o que não 
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ocorre nestes autos.

Na hipótese, as instâncias ordinárias consideraram as circunstâncias do 

delito como negativas, as quais mostraram-se exacerbadas para o tipo. Confira-se (fl. 

464):

Consideradas as circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal, constato que a culpabilidade dos acusados é significativa.

Palmira de Paula Roldam é gestora de empresa criada para 
o fim de intermediar a concessão de benefícios previdenciários, mediante 
a intervenção de funcionários públicos que "facilitam" o deferimento de 
aposentadoria a quem não reúne as condições necessárias ao seu 
percebimento. Consta dos autos que obteve o resultado de mais de 300 
(trezentos) benefícios concedidos irregularmente (fls. 171/175) e, portanto, 
se toma a maior beneficiária e responsável intelectual pelas práticas 
delitivas apuradas.

O fundamento para aumentar a pena-base é respaldado pela 

jurisprudência desta Corte. Confiram-se, a propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. LESÃO 
CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONSIDERAÇÃO 
DESFAVORÁVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO QUANTUM 
APLICADO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
– A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas 

corpus, somente é possível em situações excepcionais, de manifesta 
ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios.

– Na primeira fase da dosimetria foi aplicado o acréscimo 
na fração de 1/2 em razão da análise negativa das circunstâncias judicias 
referentes à culpabilidade, conduta social e personalidade, motivos e 
circunstâncias do delito, ocasião em que foi apresentada fundamentação 
concreta e suficiente para o acréscimo da pena, na primeira fase da 
dosimetria. Ademais, deve-se enfatizar que a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada 
uma delas, a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, não há impedimento a 
que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
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Turma, DJe 6/5/2015). 
– Uma vez estipulada a pena-base acima do mínimo legal, 

porquanto presente circunstância judicial desfavorável, o que resultou em 
pena definitiva de 6 anos de reclusão, não há constrangimento ilegal na 
fixação de regime inicial fechado.

– Habeas corpus não conhecido (HC 363.788/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
6.9.2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ESTELIONATO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
JUSTIFICATIVAS IDÔNEAS. COMPORTAMENTO NEUTRO DA 
VÍTIMA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO DE 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
– É certo que a existência de elementares do tipo penal não 

constituem fundamentos idôneos para elevar a pena-base, entretanto a 
maior reprovabilidade da culpabilidade do paciente foi justificada, pois, 
além de induzir a vítima a realizar a compra de veículo mediante conversa 
enganosa, houve adoção de artifícios escusos para manter a credibilidade 
do delito, como a falsificação da assinatura no documento de 
transferência do veículo. 

– Considerando que o delito foi cometido em detrimento de 
vítima que conhecia o autor e lhe depositava total confiança, resta 
justificado o aumento da pena-base em razão da consideração 
desfavorável das circunstâncias do crime. 

– Conquanto o prejuízo alheio seja inerente ao delito de 
estelionato, admite-se a consideração desfavorável da consequência do 
crime, para aumentar a pena-base, quando este for excessivamente 
oneroso à vítima, como no caso dos autos, pois o particular, em 2001, 
suportou o prejuízo de R$5.000,00 (cinco mil reais). 

– O comportamento neutro da vítima não pode ser utilizado 
para justificar exasperação da pena-base. Precedentes.

– Nos termos do art. 33, § 3º do Código Penal - CP, 
considerando a pena aplicada, inferior a 4 anos, e a presença de 
circunstância judicial desfavorável, com a fixação da pena-base em 
patamar acima do mínimo legal, fica perfeitamente justificado o regime 
prisional semiaberto, não havendo falar, portanto, em existência de 
constrangimento ilegal.

– Considerando a existência de circunstância judicial 
desfavorável, não há falar em flagrante ilegalidade da negativa da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
porquanto amparada na hipótese normativa do art. 44, III, do CP.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
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para redimensionar a pena imposta ao paciente (HC 332.676/PE, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO - Desembargador convocado do TJ/SP, 
SEXTA TURMA, DJe de 3.2.2016).

Por fim, no que tange ao regime, reitero que embora a pena seja inferior a 

4 anos, diante da circunstância judicial desfavorável, a fixação do regime semiaberto 

está de acordo com a jurisprudência do STJ. Sobre o tema: AgRg nos EDcl no AREsp 

384.010/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 03/02/2015, e HC 

383.013/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 07/04/2017.

Diante do exposto, voto pelo desprovimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0100655-1 AREsp 698.611 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001077120134036110  071920094  1077120134036110  201361100001071  
2013611000215681  2013611000236231  2014190513  2014218292  2015004330  
2015032729  2015049298  2015049301  2015065436  2015080816  57160

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ FERRAZ 
ADVOGADO : RICARDO TADEU STRONGOLI  - SP208817 
AGRAVANTE : PALMIRA DE PAULA ROLDAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PALMIRA DE PAULA ROLDAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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